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Resumo 
O texto aborda como a racialização, a desigual-
dade e a diferença estruturam a paisagem ur-
bana da Cidade do Cabo, capital turística e cul-
tural. Analisa-se como a cidade é simbolizada, 
tensionando as heranças do seu binarismo co-
lonial1 através de um itinerário linguístico-
histórico. O texto nutre-se de observações etno-
gráficas realizadas durante 18 meses na Cidade 
do Cabo (2014-2015) da pesquisa com mulhe-
res ativistas. O artigo propõe um olhar para 
além e desde dentro das formas racializadas 
que estruturam a vida na cidade, sem por isso 
pretender obliterar, invisibilizar ou folclorizar a 
gritante desigualdade racial, de classe e gênero 
que é parte constitutiva da injustiça na África do 
Sul. 
 
 
Palavras-Chave: Cidade do Cabo; Racismo; 
Ativismo de mulheres. 
                                                 
1 Aqui o termo colonial está em cursivas para denotar seu 
uso como adjetivo, a continuidade com as formas coloniais 
de organização do espaço, moradia e formas de circulação 
na cidade. Não refere à temporalidade da colônia holandesa 
ou inglesa, se não, à persistência do regime de supremacia 
branca em diversos aspectos da vida da cidade. 
Abstract 
This text discusses how racialization, inequality 
and difference structure the landscape of Cape 
Town, touristic and cultural capital. We analyze 
how the city is symbolized, stressing it`s colo-
nia2l binarism heritage through a linguistic-
historic path. The text is filled by ethnographic 
observations performed during 18 months in 
Cape Town (2014-2015) from a research with 
activist’s women. The paper aim a regard be-
yond and through racialized shapes that struc-
ture city`s life, but without the intention of oblite-
rate, make invisible or folkloric the huge racial, 
social and gender inequality, which is part of 
South Africa`s unfairness. 
 
 
Key-Words: Cape Town; Racism; Women activ-
ism. 
                                                 
2 The term colonial is used in here in italics to denote its use 
as an adjective, the continuity with the colonial forms of 
organization of the space, dwelling, and forms of circulation 
in the city. It does not refer to the temporality of the Dutch or 
English colony, if not, the persistence of the regime of white 
supremacy in various aspects of city life. 
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1. Introdução 
Na visão de visitantes críticos, sul-africanos ou 
brasileiros, a Cidade do Cabo é caracterizada 
como cidade branca. Esta forma de enunciá-la, 
oblitera a dependência que a [parte branca da] 
cidade tem em relação aos/às trabalhadores/as 
não brancas, habitantes dos townships3 nos 
Cape Flats (área periférica) que diariamente 
batalham para sobreviver ocupando subempre-
gos na cidade. A Cidade do Cabo constitui uma 
unidade de diversas formas de dependência e 
coexistência forçada (NUTTAL, 2007)4 entre o 
centro branco ou as áreas de residência privile-
giadas, e as planejadas para ser cidades dormi-
tório.  
Assim, chamo preferencialmente a Cidade do 
Cabo como uma cidade de caráter ou atributos 
coloniais, pelas características espaciais e pela 
forma na qual estrutura-se a circulação de cor-
pos, serviços e recursos. Frantz Fanon (1983) 
definiu a cidade colonial como uma cidade dual5 
que articula a ultra-segurança e máxima provi-
são de recursos nas áreas brancas com as 
áreas de residência da população não branca, 
com mínima disposição de serviços, recursos e 
facilidades, afastadas dos centros embranque-
cidos de poder por longas  autovias. The Cape 
Colony – a colônia do Cabo – é a forma na qual 
ativistas e intelectuais radicais chamam a cida-
de hoje nas suas críticas nas redes sociais, nas 
crônicas do existir-resistindo, ou resistir para 
existir. A cidade colonial, compreende uma uni-
dade indivisível, onde a visível, publicizada e 
ostentosamente linda Cape Town tem sua con-
trapartida nas áreas segregadas nos Cape 
Flats: populosas, fragmentadas e feridas.  
Apesar da negação ou da homogeneização 
semântica operada sobre os Cape Flats, a hiper 
heterogeneidade (ALHOURANI, 2015), diversi-
                                                 
3 Localmente, chama-se de township, location ou kasi, aos 
bairros negros, antigamente classificados como “africanos” 
pelo apartheid. Na Cidade do Cabo, as moradias das 
townships continuam a ser maioritariamente de papelão e 
outros materiais precários; não possuem instalações elétri-
cas formais ou tomadas de agua dentro da casa. 
4 Neste texto coloco as referências com nome e sobrenome 
para destacar o gênero das autoras citadas. Assim mesmo, 
cito com o mesmo estilo estudos acadêmicos e entrevistas, 
entendendo que oralidade e produção escrita são duas 
formas de produzir conhecimento igualmente teórico. 
5 Fanon utiliza o termo dual para descrever a Argelia coloni-
al, termo que hoje seria suplantado pelo conceito “binario”. 
dade e encontro de temporalidades obliteradas 
caracterizam as townships e suas tensões são 
experimentadas como inerentes e cotidianas.  
Assim a vivência da cidade colonial, com o cen-
tro branco da Cidade do Cabo e os Cape Flats 
Negros (bairros africanos, mestiços/coloured ou 
indianos6), é um binarismo reforçado pelo 
apartheid, que não resume nem contempla um 
sem número de deslizes de sentido, histórias, 
lutas e identidades que operam em fragmentos, 
mas ao mesmo tempo funcionam de modo arti-
culado. Um dos níveis de fragmentação e articu-
lação são as línguas historicamente situadas, 
nas quais se produz existência, pertencimento e 
comunidades nos Cape Flats. Sobre essa ques-
tão  trata o apartado clivagens III.  
A Cidade do Cabo compreende tanto as áreas 
branqueadas7: centro [Town], os subúrbios resi-
denciais do Sul, a franja costeira ao longo do 
Oceano Atlântico; quanto os Cape Flats, área 
periférica [townships] da Cidade onde reside 
população Negra. A imbricação e dependência 
entre ambas, encontra-se quebrada espacial, 
cultural, racial e arquitetonicamente, de tal for-
ma que a Cidade do Cabo raramente é referen-
ciada como essa unidade interdependente. A 
clivagem racial que torna a cidade binaria, não 
resume, compreende ou explica a diversidade 
das townships, as formas de transitar, habitar e 
experimentar a cidade em sentidos contra he-
gemônicos.  
                                                 
6 Emprego aqui a definição Negra em maiúsculas para me 
referir a todas as pessoas antigamente classificadas como 
africanas [African], coloured [mestiças], ou Indianas [Indian] 
pelos diversos regimes racistas que governaram a atual 
África do Sul entre 1652 e 1994. Tal agrupamento vem da 
politização proposta nos anos 70 e 80 pelo Black Concious-
ness Movement para se referir a todas as pessoas não 
privilegiadas pelo regime do apartheid e que estivessem 
dispostas a lutar contra a supremacia branca. Quando 
escrevo negra em minúsculas é para me referir a população 
que hoje se autodeclara negra e/ou africana, pertencente a 
alguns dos grupos indígenas do continente africano. Tanto a 
categoria negro/a [black] como Africana/o [African] tem 
diversos significados, ambivalências e apropriações a partir 
do Estado e a partir da população. A população classificada 
como European e referida como branca neste texto com-
preende grupos falantes de afrikaans descendentes de 
colonos holandeses e grupos anglófonos descendentes de 
colonizadores, principalmente. 
7 Comumente chama-se estas áreas de brancas [White], o 
que foca no resultado e apaga o processo violento de bran-
queamento com políticas racistas higienistas pré-1994 e 
com a gentrificação atual. Apaga também o continuum de 
disputas: a população de rua que habita as White áreas; os 
africanos estrangeiros que alugam pequenas ou grandes 
residências, etc. 
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O planejamento da Cidade do Cabo como cida-
de colonial sob a lógica da separação racial 
aprofundou-se durante o apartheid (1948-94)8  
norteado pelo princípio de zoneamento; desen-
volveu-se um urbanismo modernista ao serviço 
do projeto ultra racista do governo da minoria 
branca do National Party, onde a engenharia 
social procurava reduzir ao máximo possível os 
pontos de contato entre as zonas (racialmente 
definidas a través da Lei de Áreas de Grupos, 
de 1950). Assim, a redução dos pontos de con-
tato a sua mínima expressão constitui o que 
Fanon (1983, p. 18) chamou de “mundo em 
compartimentos”. 
O ano das primeiras eleições democráticas 
universais no país, 1994, marca simbolicamente 
a derrota do apartheid em termos jurídicos (abo-
lição de leis racistas entre 1990-94) e políticos 
(extensão do direito ao voto a toda a popula-
ção). No entanto, a continuidade das desigual-
dades raciais, econômicas, urbanistas, e de 
gênero na Cidade do Cabo são enormes. Tal 
continuidade estrutura-se por um lado através 
da inércia do regime de supremacia branca: nas 
formas de habitar o espaço e pela articulação 
entre desigualdade racial e de classe; e por 
outro através de novas formas de estruturação 
racista da cidade: iniciativas empresariais de 
gentrificação9 e políticas higienistas do governo 
do Democratic Alliance10  na província do Cabo 
                                                 
8 Em 1950, o apartheid implementou a classificação racial 
compulsória utilizando o Censo de 1951 para tal fim (Lei de 
Registro da População nº 30). Tudo o que um ser humano 
podia ou não fazer dependeria da classificação racial, e 
seria regulado com inúmeras leis discriminatórias: Onde 
poderia morar (Lei de Áreas de Grupos), com quem poderia 
casar (Lei de Proibição de Matrimônios Mistos), ou ter rela-
ções sexuais (Lei de Imoralidade), a que escola poderia ir 
(Lei de Educação Banto), quais eventos poderia assistir (Lei 
de Entretenimentos Separados), dentre outras. 
9 Na África do Sul, a gentrificação é operada pelo planeja-
mento privado com o aval governamental: uma companhia 
desenvolvimentista compra uma área completa considerada 
“degradada”, usualmente no centro da cidade. Investe em 
restauração de edifícios e aumenta de forma abrupta e 
unilateral os preços dos aluguéis, obrigando aos morado-
res/as antigas e pobres a  mudar ou vender. O governo 
promove os desalojamentos forçados nos casos em que os 
residentes não possuem proteção legal para permanecer 
(propriedade ou contrato de aluguel). O bairro renovado e 
caríssimo tem como parte da sua valorização a áurea de ser 
[ter sido] uma área comunitária. A gentrificação vende tam-
bém o conceito do tradicional e comunitário, seu revesti-
mento modificado, enquanto a vizinhança que criou tal tipo 
de convivência é maiormente expulsa das áreas e não 
participa em nada dos dividendos da gentrificação. 
10 Democratic Alliance é o partido que governa a província 
do Western Cape e a Cidade do Cabo desde 2009; surgiu 
Oriental tais como expulsões forçadas de popu-
lação pobre Negra das áreas residenciais em-
branquecidas, instalação de moradia temporá-
rias tipo acampamento ou de moradia social em 
áreas extremamente distantes do centro, e des-
caso generalizado em torno a falta de casa para 
população pobre e para provisão de serviços 
nas townships.  
1.1. Territórios: desafiando os fragmen-
tos 
Cape of Tears, Cape of Death, Cape of Struggles11 
[O Cabo das Lágrimas, O Cabo da Morte, O Cabo 
das Lutas] 
A segmentação do território foi a forma como o 
racismo institucionalizado codificou a vida coti-
diana, colonizou e re-colonizou o espaço, atribu-
indo-lhe sentidos, valores e possibilidades. O 
apartheid estabeleceu áreas de moradia sepa-
radas, destinadas às comunidades European, 
Indian, Coloured [mestiço/a] ou African12, geo-
graficamente delimitadas por avenidas, trilhos 
do trem, canais ou áreas verdes, mais ou me-
nos distantes do centro branco dependendo da 
classificação racial.13 Cada área, ademais, seria 
                                                                         
da oposição parlamentária dentro do apartheid, sendo por 
tanto, considerado um partido branco. O DA defende visões 
tecnocratas, liberais e cujos efeitos mantém amplamente o 
regime de supremacia branca na província, especialmente 
no que se refere a segregação espacial. Western Cape é a 
única província que não é governada pelo ANC – partido 
negro nacionalista que lidera a política sul – africana desde 
o derrubamento do apartheid. 
11 A frase pertence a CRISTIANSEN, (2006:66), citada em 
Gabeba BADEROON (2015:98).  A mesma dialoga em 
intertexto com a narrativa dominante: o Cabo da Boa Espe-
rança e o Cabo das Tormentas. Ambos representam o 
ponto de vista do colonizador, o Cabo como estação de 
reabastecimento, a circunavegação do continente, e a fúria 
do encontro das águas e ventos do Oceano Atlântico e 
Índico. 
12 O apartheid definiu quatro categorias raciais principais; 
duas delas por pertencimento continental: Africano/a e 
Europeu/ia, correspondendo na vida quotidiana às categori-
as de negro/a e branco/a respectivamente. Indiano/a para a 
população descendente de indianos/as, muitos deles/as 
levados/as à África do Sul para trabalhar em condições de 
escravidão; e coloured ou mestiço para se referir a toda a 
população que não encaixaria como Branca ou Negra. A 
população coloured é talvez a mais contestada por conter 
na sua definição a noção de mistura, proibida pelo apartheid 
como imoral. A população mestiça local descende de asiáti-
cos/as que foram escravizados/as nos séculos XVII-XIX, 
dos estupros sistemáticos perpetrados pelos donos brancos 
de escravizadas provenientes do leste do continente, do sul 
(khoi-san) e de diversas partes da Ásia. 
13 Durante o trabalho de campo na Cidade do Cabo não tirei 
fotografias, escolhi reproduzir e referenciar formas de autor-
representação: fotógrafos/as, documentaristas, cantoras/es 
de hip hop. Para o caso da paisagem das áreas coloured, 
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(des)provida de uma determinada quantidade 
de infraestrutura e serviços em conformidade 
com uma classificação racial previamente pon-
derada, com autorização para a construção de 
determinado tipo de moradias e proibição para 
autoconstrução ou modificação das mesmas 
(MCELEZILE, 2015). 
Assim, o apartheid produziu os grupos raciais 
jurídica e espacialmente, criou a homogeneiza-
ção visual da paisagem racializada plasmada 
em um tipo particular de arquitetura: hostels e 
shacks14 nos bairros africanos; as cortes (pré-
dios de 3 andares com apartamentos de um 
quarto) ou casas com jardins nos bairros colou-
red; e casas de até 4 quartos nos segmentos 
destinados à população indiana. Enormes casas 
e cabanas vitorianas de até 8 quartos nas áreas 
delimitadas como europeias. A produção da 
estandardização arquitetônica tem um correlato 
com a criação de sujeitos jurídicos racializa-
dos15: African, Indian, Coloured, European, es-
tabilizada durante séculos de colonialismo e 
endurecido nas décadas do apartheid. 
 As formas nas quais a temporalidade do 
apartheid invade, permeia e impregna a vida 
cotidiana da cidade se estabelece em vasos 
comunicantes com estrita diagramação espaci-
al. Por isso, as formas de atravessar a cidade 
geográfica, espacial e emocionalmente não 
podem ser senão fragmentadas, acidentadas, 
quebradas, e ao mesmo tempo sedimentada, 
com a experimentação simultânea de vários 
mundos. Localizada, no Cabo das Lágrimas.  
O centro da Cidade – Town –16 possui vias de 
                                                                         
compartilho aqui duas produções de Hip Hop: “Terror MC – 
Liberate yourself”. 
https://www.youtube.com/watch?v=lTKFBPM4GNg; e uma 
estética diferenciada no olhar artístico de Dope St Jude: 
“Jazarin Xxplosive” e “Angel Ho- Keep in Touch” 
https://www.youtube.com/watch?v=tGufiZ4BXZM ; 
https://www.youtube.com/watch?v=w2ux9R839l 
14 Hostels são grandes galpões com camas destinados aos 
trabalhadores migrantes (homens solteiros) nas minas ou na 
cidade, tendo uma cama como todo espaço pessoal (Ram-
phele, 1993); as shacks são casas de cmmpensado e pape-
lão, sem instalações sanitárias nem de água, ou eletricida-
de. Homens casados tinham acesso a essas casas, porém 
as listas de espera eram intermináveis. 
15 Na produção jurídica de sujeitos racializados existem 
diferenças de gênero, já que a infantilização jurídica das 
mulheres africanas é mais acentuada que nos homens. 
16 No presente texto não analiso Century City. A mesma 
compreende 20 hectares nas redondezas da Cidade do 
Cabo, destinados a empresas privadas e negócios. O proje-
comunicação, limpeza, eletricidade e ilumina-
ção, água potável, segurança; serviços de 
transportes públicos (trem, ônibus e kombis) 
concentram-se na estação central, assim como 
escritórios de governo, comercio, etc. As áreas 
geográficas próximas ao centro, seja em dire-
ção ao sul ou ao longo da costa atlântica, foram 
maiormente reservadas por lei para moradia da 
população branca, classificada como Europeia. 
A população negra, mestiça ou indiana foi desa-
lojada pela força policial por esse motivo.  
Os Cape Flats, em termos de geografia física, 
são uma planície arenosa estendida por “trás” 
de Table Mountain, símbolo da Cidade do Cabo. 
Nesta área, a população Negra foi localizada 
forçadamente e agrupada em townships. As 
áreas classificadas como Indianas e coloured 
possuem hoje em dia água encanada dentro de 
casa, saneamento básico, e eletricidade pré-
paga. Enquanto nas áreas antigamente classifi-
cadas como Africanas, o acesso a eletricidade é 
maiormente informal, a calefação é feita com 
parafina, aumentando o risco de incêndio; a 
maioria das famílias compartilha uma torneira 
de água externa e sanitários químicos públicos; 
com mais de 20 anos de fim do apartheid, nas 
townships da Cidade do Cabo ainda predomi-
nam amplamente as casas de metal e papelão 
(shacks) sobre as casas de alvenaria.17 
As áreas delimitadas pelo apartheid para Afri-
canos foram construídas sob a lógica militarista: 
cercadas com poucos pontos de acesso e saí-
da, com traçado quadricular, facilmente contro-
lável desde os helicópteros; as moradias ou 
shacks estão cercadas e separadas das aveni-
                                                                         
to queria erradicar a atividade econômica do centro da 
cidade uma vez que o aceso ao mesmo tinha sido “demo-
cratizado” desde 1994. A iniciativa não foi bem sucedida 
como foi em Johannesburgo, onde a iniciativa privada 
abandonou literalmente o centro da cidade. Não obstante, 
Century City constitui uma grande tentativa de re-
racialização da vida e manutenção do privilégio branco 
através da segregação espacial. 
17 A fim de acompanhar visualmente o relato, recomenda-se 
assistir o vídeo de Hip Hop de Java, “In my Bag”, dirigido 
por Sandiswa TSHEFU, no bairro onde ela mesma mora, 
em Town 2 (Informal Settlement), na township negra Khaye-
litsha. 
https://www.youtube.com/watch?v=M9mCjYH4m_4&feature
=share  Sandiswa é uma jovem diretora de cinema, originá-
ria de Port Elizabeth. É possível observar o contraste estéti-
co com a forma de filmar o documentário de Ndifuna Kwazi 
referido na bibliografia. 
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das ou autopistas por espaços baldios de 60 
metros. Calcula-se que 60 metros é a distância 
máxima que alcançaria um objeto lançado por 
um ser humano (WAINWRIGHT, 2017). Assim, 
as forças de segurança conseguiriam patrulhar 
as áreas Negras em veículos blindados (cas-
pirs) a uma distância prudencial que não permi-
tia ser atingidos por pedras ou bombas moloto-
ves lançadas das áreas de casas nas épocas 
de maior resistência ao apartheid. A infraestru-
tura como as autovias já foi construída sob a 
hipótese militarista de um conflito desigual. Ao 
mesmo tempo, as avenidas rodeadas de mato 
constroem a paisagem da desolação, caracte-
rística dos Cape Flats, assim como a hostilidade 
que representa para as mulheres a existência 
de grandes espaços sem iluminação nem casas 
a ser atravessados cada vez que é preciso pe-
gar transporte público.  
O regime de supremacia branca criou as towns-
hips para serem espaços de moradia hostis e 
difíceis: sem serviços nem áreas de recreação, 
distantes das áreas de trabalho, com proibição 
da autoconstrução e de compra de proprieda-
des em muitos casos (ROSS, 2010; 
ROSSOUW, 2015); conforme Elaine Salo 
(2003; 2004) construir comunidades é uma rein-
venção das fronteiras (impostas pelo apartheid) 
e das formas de pertencimento. A comunidade 
é –entre outras coisas – uma rede que garante 
o acesso a recursos, ajuda, informação, contro-
le social e proteção; garante um regime de pro-
dução de autoridade e de existências. É uma 
forma particular de viver, habitar a township, 
uma forma de humanizar, familiarizar e proteger 
um espaço, abandonado a sua própria sorte. 
Transitar, O Cabo do Medo.  
A comunidade constitui um lócus de enunciação 
legítima da política, como se a comunidade 
fosse uma fábrica de autenticidade. Não é sinô-
nimo de township, muito menos de um grupo 
racial: é uma rede estendida e delimitada territo-
rialmente através de laços de reciprocidade, 
ajuda mútua e controle, principalmente entre 
mulheres, e ativada através de relações inter-
pessoais geracionalmente estruturadas. A pala-
vra e conceito community, é usada frequente-
mente tanto em townships mestiças como afri-
canas e, como tal, é polivalente. Remete a um 
lugar de pertencimento social, geográfico, mas 
também emocional e político. Talvez seja uma 
forma feminizada de construir poder na contra-
corrente da lógica necropolítica (MBEMBE, 
2011). 
No entanto, é a comunidade e não a township o 
que define a unidade territorial. Elaine Salo 
(2003) problematiza a construção de micro-
comunidades na township mestiça de Manem-
berg, dentro das quais as atividades de cuidado 
das mulheres adultas, normas de moral, decên-
cia e pertencimento cobram sentido (2003, p. 
351). Cada comunidade é organizada através 
de redes de vizinhança femininas, com limites 
conhecidos para os/as integrantes e regiões 
vizinhas. Conforme Salo (2003), os homens 
delimitam fisicamente o espaço de uma comu-
nidade através de práticas de gângsters (assas-
sinato e estupro). Em uma releitura da autora, 
poderia se dizer que os integrantes das gan-
gues respeitam os limites da comunidade onde 
habitam (estabelecida a través das políticas de 
cuidado das mulheres), e exercem seu poder 
para além de tais fronteiras.   
Assim como as comunidades produzem uma 
forma de existir no espaço, tem também o poder 
de criar existência, e de delimitar quais corpos 
tem direito a existir: seres humanos definidos 
arbitrariamente como não pertencentes às co-
munidades são objeto de violência letal18. Du-
rante a luta contra o apartheid, a comunidade 
definia-se principalmente em termos políticos e 
boa parte dos assassinatos públicos e coletivos 
eram dirigidos contra pessoas suspeitas de 
serem espiões da polícia. O exercício da necro-
política (MBEMBE, 2011) – a criação de sobe-
rania através do poder de matar – opera na 
eliminação pública e cruel de estrangeiros e 
população LGTBI (MATEBENI, 2015), corpos 
codificados como “aliens” “unafrican” (THAFENI, 
2015; MANRUPTING, 2015; GQOLA, 2008). 
Este tipo de assassinatos expressivos 
(SEGATO, 2004) inscreve-se nos cenários mon-
tados para “deixar morrer os corpos negros”: as 
                                                 
18 Agradeço a Antonadia Borges por ter colocado esta crítica 
sobre meu trabalho, trazendo quanto o conceito de 
“community” está longe de ser uma ideia e prática romanti-
zável. 
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townships (NCEDILE, 2015: declaração públi-
ca); análogo ao que Achille Mbembe (2011) 
chamou de “campos de morte”, onde predomina 
a linguagem da violência (DEYI, 2015). Os as-
sassinatos públicos de determinados corpos 
negros codificados como objetos e alheios [ali-
ens] as comunidades, não constitui uma exce-
ção, senão a expressão última de um continuum 
de formas necropolíticas de construção do po-
der no regime de supremacia branca. Sobrevi-
ver, no Cabo da Morte.  
Para todas as ativistas com quem me relacionei, 
a comunidade é prioritária: se assemelha a um 
investimento, é como ter uma conta no banco, a 
garantia da sobrevivência e de existência: “Eu 
sou rica em pessoas” (HARNECKER, 2015: 
conversações). A forma de nutrir as comunida-
des é através das ações de ajuda e de dar – 
amor, conselho, comida, recomendações, con-
tatos, trabalho (MAKAN, 2015; HARNACKER, 
2015; CLAASEN, 2015). Construir comunidade 
na paisagem ferida do Cabo é uma forma de 
existir-resistir; uma forma de construir poder, um 
poder que não é necropolítico e que não se 
define pela acumulação de bens ou serviços, 
mas pela acumulação de relações humanas, 
nutridas emocionalmente e intensamente recí-
procas. É uma aposta por viver através de ou-
tros seres humanos19.  Re-existir, No Cabo das 
Lutas.  
2. Clivagens da Cidade Colonial do 
Cabo 
A Cidade do Cabo tem como seu emblema cen-
tral a Table Mountain; símbolo representado 
principalmente a partir do oceano Atlântico, 
como indica Heidi Grunebaum (2004), desde o 
ponto de vista de uma nave que se aproxima da 
terra, o ponto de vista do colonizador: o mar, a 
praia, terra firme e a montanha. O interior do 
continente é um vácuo, um além da montanha, 
indistinguível, invisível  desde o mar. Esse invi-
sível desde o Atlântico são os Cape Flats, que 
                                                 
19 Aqui estou apenas me referindo às noções de comunida-
de para as mulheres, que a constroem sem o poder das 
armas. Não me aventuro a estabelecer como é a relação 
entre a construção de comunidades desarmadas feminiza-
das baseadas na economia política do cuidado e o exercício 
do poder necropolítico por homens jovens no “para além” 
das fronteiras das suas comunidades. 
dão de costas à Table Mountain e de cara ao 
Oceano Índico, na eterna lembrança da diáspo-
ra indiana e malaia. 
Na mídia, os Cape Flats são sinônimo de crimes 
e devastação, uma sorte de subúrbios esqueci-
dos que participam bem pouco do glamour da 
encantadora Cape Town. Nessas inscrições, os 
Cape Flats são definidos pela exclusão e, nessa 
homogeneização semântica, são o reverso – o 
Outro negado –  da Cidade do Cabo, autopro-
duzida e propagandizada como cidade moder-
na, turística e de belezas entranháveis 
(MKHOSI, 2015: documentário). A mídia foca na 
criminalidade, por enquanto ONGs de diversos 
tipos produzem também os Cape Flats como 
áreas desvalidas, na construção de denúncias e 
procurando atrair a atenção do governo e dos 
doadores internacionais (KWASI, 2014: docu-
mentário). Grunebaum (2007) e Gabeba Bade-
roon (2015) coincidem em apreciar que a Cida-
de do Cabo e a sua presumida beleza descan-
sam sobre - literalmente foram construídas com- 
o trabalho escravo durante a colônia; a explora-
ção econômica da população Negra; e mais 
recentemente tal “beleza” assenta-se sobre as 
erradicações forçadas de população e recente 
gentrificação, e sob o trabalho ultra explorado 
da população africana migrante que presta ser-
viços nas áreas brancas da cidade.  
2.1. Clivagem I: O Medo 
Cercas eletrificadas, alarmes, arame estilo 
“campo de concentração” separam as residên-
cias brancas de classe média alta de uma rua 
pública que –presume-se- perigosa. As mura-
lhas marcam a fronteira material, e nelas ins-
creve-se a ameaça: “Resposta armada” anunci-
am os cartais de segurança privada (Foto 2). As 
ruas dos subúrbios brancos, são maiormente 
vazias, já que a os/as moradores/as possuem 
carros. Apenas as pessoas [Negras] que traba-
lham na área e moradores/as de rua são corpos 
que andam a pé. As áreas de escassa circula-
ção são constitutivas da vulnerabilidade dos 
corpos femininos e feminizados sem carro, e 
que vivem [vivemos] o terrorismo de gênero: a 
quotidiana ameaça de estupro, em palavras de 
Pumla Gqola (2015), a fábrica do medo femini-
no (Zanele MUHOLI, 2013: documentário).  
Dossiê Brasil-África do Sul| Paranoá 18 
 
 DOI: http://dx.doi.org/10.18830/issn.1679-0944.n18.2017.07 
O medo vira o articulador semântico da experi-
ência da cidade, e na sua lógica racista inverte 
o sentido do risco (Foto 1). Os corpos brancos 
marcados como invioláveis, moram cercados de 
certezas e seguranças mercenárias, em nome 
de uma potencial imaginada ameaça. Os corpos 
Negros marcados como perigosos, viram alvo 
móvel, suscetível de ser alcançado por uma 
resposta armada: a criminalidade imaginada 
dos corpos Negros abre caminho a criminalida-
de de fato da segurança paga para proteger as 
áreas brancas, através das ameaças de morte. 
A insegurança imaginada de “dentro das casas” 
é jogada para fora: o espaço público acaba 
sendo dominado pela ameaça da violência, por 
aquelas empresas que prometem proteger as 
propriedades privadas das classes média-alta, 
com a possibilidade de morte dirigida a corpos 
estigmatizados como criminosos potenciais. No 
entanto, o medo possui também poder de agen-
cia: esvazia os espaços urbanos e, reforça a 
vulnerabilidade de quem quer ou precisa cami-
nhar. 
Não obstante, o reino do medo branco não tem 
relação necessária com as estatísticas. É ver-
dade que a África do Sul é conhecida por ser 
um país com alta prevalência de violência e 
assassinatos. No entanto, a maior quantidade 
de crimes contabilizados estatisticamente20 
acontece nas townships: áreas de residência 
Negra separadas do centro da cidade por lon-
gas avenidas autopistas. Nas townships, a se-
gurança pública é ínfima: Khayelitsha é uma 
township localizada a 25 km do centro da cida-
de, e que conta com uma única estação de polí-
cia (Site B) para um milhão de habitantes; a 
iluminação pública é extremamente precária e 
limita-se às vias principais; o sistema de trans-
porte coletivo é maioritariamente autogestiona-
                                                 
20 Por exemplo, a amplitude de um crime como a corrupção 
não necessariamente entra na contabilidade criminosa; no 
entanto, uma enorme quantidade de famílias vive e morre 
sem aceso a serviços básicos porque o dinheiro para obras 
públicas é sistematicamente desviado. A falta de água 
potável define entre a vida e a morte da população Negra; a 
ausência de banheiros nas casas aumenta o risco de sofrer 
ataques sexuais durante a inda ou volta ao banheiro público 
nas townships sem iluminação pública, e assim em diante. A 
gentrificação que promove o desalojamento pela força e 
relocalização da população de rua e o acionar policial obe-
decendo tais leis para “limpar” áreas brancas também não 
conta como ato criminoso estatisticamente falando. 
do com práticas do tipo mafiosas (sistema de 
kombis) e sem segurança estatal alguma (como 
o trem). Assim como em outras townships, a 
organização de segurança comunitária [desar-
mada] Neighbourhood Watch patrulha a pé du-
rante a noite para diminuir o número de roubos 
e estupros. Garantem:  apitos, correria, exposi-
ção social e, às vezes, seguida de entrega do 
suspeito à polícia, ou de uma potencial vingan-
ça comunitária (CLAANSEN, 2015).  
Moradores/as de Khayelitsha não duvidam em 
chamar as townships de “campos de concentra-
ção” (Residente de Site B, Khayelitsha) “Cam-
pos criados pelo regime de supremacia branca 
destinados a deixar morrer os corpos negros” 
(Residente de Harare, Khayelitsha, 2015). A 
violência do crime que acontece dentro das 
townships está estreitamente relacionada com 
as condições de vida dentro das mesmas e a 
dolorosa continuidade do apartheid, desdobran-
do os sentidos de alienação da população local 
negra a respeito da terra e da paisagem do 
Cabo.  
“Quando fala do colonizado, a linguagem do colo-
no é sempre uma linguagem zoológica” (FANON, 
1983, p. 20). [tradução própria] 
Figura 1: Anúncios da companhia “Segurança Sel-
vagem” em Mowbray, Southern Suburbs, Cidade do 
Cabo. A S inicial em forma de raio, remete a poten-
cial descarga eléctrica dos 6 fios acima; e relembra a 
iconografia das SS nazistas.  Não sabemos se a 
segurança oferecida é selvagem, pela desproporcio-
nada crueldade que é capaz de causar, promessa de 
ser implacável contra os corpos codificados como 
perigosos; ou se é segurança contra “os selvagens”, 
formas racistas em que a população negra foi estig-
matizada pelos regimes de supremacia branca e 
seus/suas defensores. 
 
Crédito da Foto: Germán Montoya. 
 “A cidade do colono é uma cidade dura, de pedra 
e ferro” (FANON, 1983, p. 18) [tradução própria]” 
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Figura 2: Anúncio de Resposta Armada, Empresa 
ADT, em casa em Mowbray, Southern Subrubs, Ci-
dade do Cabo. Uma vez que as cidade brancas são 
de livre circulação desde 1994, a fronteira colonial é 
reinventada com muralhas e ameaças de morte, 
pagando-se mercenários da segurança privada. 
 
Crédito da Foto: Germán Montoya. 
2.2. Clivagem II: Cidade Mães 
Nos anúncios turísticos, e nas visões romanti-
zadas, a Cidade do Cabo é carinhosamente 
apelidada como a Cidade Mãe [Mother City]. Na 
revista online de atividades turísticas “Cape 
Town Magazine” aparece um artigo questionan-
do o apelido. Indica como possível origem a 
Cidade do Cabo ter sido consideradava primeira 
metrópole na década de 30; o fato do vocábulo 
“Mother” ser usado muitas vezes por dia nas 
línguas locais; e finalmente “porque qualquer 
tarefa na Cidade do Cabo demora nove meses 
para dar certo” retomando o estereótipo de ser 
uma cidade de ritmo lento, quando comparada 
com a frenética Johannesburgo. A nota preten-
de-se simpática e em nenhum momento passa 
do anedotário, dá por certo que a Cidade do 
Cabo foi a primeira cidade do Sul do continente 
(CAPE TOWN MAGAZINE, Sem data). 
Quando fala-se de Mother City ou Cidade Mãe, 
implicitamente, refere-se a parte branca da ci-
dade: ao centro e áreas de restaurantes, shop-
pings, Galerias de Arte e costa Atlântica. Seria 
nesta visão a Cidade de origem, o primeiro as-
sentamento urbano do que hoje é a África do 
Sul; como se os assentamentos não urbanos/ 
urbanizados, não fossem humanos o suficiente 
para fundar uma origem. Antes da Colônia do 
Cabo existir, o continente era povoado por gru-
pos indígenas Khoi San; posteriormente recebe-
riam ainda as migrações de povos banto pro-
vindos da região dos Grandes Lagos (África 
Oriental).  
O primeiro povoamento branco na região foi a 
colônia holandesa que se estabeleceu em 1652 
no Cabo da Boa Esperança. Apenas 6 anos 
depois, um contingente de soldados escraviza-
dos é trazidos da Malásia. Tal população seria 
condição para a radicação holandesa branca no 
extremo sul do continente, e instrumental na 
guerra de conquista contra a população local. 
Cidade Mãe: Mãe da Escravidão, Mãe da Guer-
ra de conquista e Mãe da Expropriação das 
terras.  
No entanto, a categoria Mãe é uma das mais 
respeitadas: invoca poder e respeito ao mesmo 
tempo; emerge de formas africanas de estrutura 
familiar e se reproduz na vida política, social e 
cotidiana da população não branca da Cidade 
do Cabo e da África do Sul. A maior organiza-
ção de mulheres da área, Mustadafim Founda-
tion, organiza todas duas intervenções em fun-
ção de atividades de cuidado baseadas em 
ideologias e práticas de maternagem social. O 
apelido carinhoso Cidade Mãe, Mother City, 
invoca tanto a temporalidade colonial quanto um 
dos marcadores socialmente mais relevantes de 
poder e prestígio no ethos local: a maternidade. 
2.3. Clivagem III: Re-existir em línguas 
Mustadafin Foundation (MF)21, organização 
islâmica de mulheres, é uma das maiores da 
província do Cabo Ocidental, em função da 
quantidade de pessoas que impacta, o seu or-
çamento anual, a diversidade de áreas que 
abarca e o trabalho de integração que realiza, 
assim como o impacto na vida real das mulhe-
res de base.22 
No informe anual de Mustadafin Foundation 
                                                 
21 Mustadafim Foundation é uma das três organizações com 
as quais me vinculei durante um ano e meio de “trabalho de 
campo” na Cidade do Cabo. Me integrei como voluntária da 
organização, coordenando uma oficina de expressão corpo-
ral para integrantes de Mustadafin, desenhada junto com a 
diretora no viés de políticas de autocuidado das ativistas de 
Mustadafim. Todas as integrantes são sobreviventes de 
diversas formas de violência, e vivem nas townships colou-
red ou africanas. 
22 Conforme Ala Rabiha AlHourani (resultados parciais de 
pesquisa, em conversações informais, 2015), Mustadafim 
Foundation impacta em 100,000 pessoas por mês, contabi-
lizando todos seus programas estáveis de saúde, alimenta-
ção, desenvolvimento comunitário, e da juventude. Apenas 
o programa de alimentação alcança 15,000 pessoas por dia, 
sem contar os programas especiais dirigidos a famílias com 
integrantes com doenças terminais, programas de materni-
dade social e atenção em catástrofes. Seu orçamento anual 
em 2014-15 foi o equivalente à 8 milhões de reais. 
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(Ramadan Feedback, 2015), a primeira página 
está dedicada às palavras da diretora Ghairuni-
sa Johnstonne Cassiem. Tem uma foto dela tipo 
identidade, sorrindo e com scarf23 verde. Abaixo 
em letras roxas diz: “Shukran, Dankie, Thank 
you, Enkosi”. Obrigado nas quatro línguas em 
que a organização trabalha: Árabe [translitera-
do], Afrikaans, Inglês e isiXhosa, respectiva-
mente. Partindo apenas da forma em que a 
maior organização da província agradece no 
seu informe anual pode-se destecer histórias 
contidas nos vocábulos, sedimentadas ao longo 
de séculos de colonialismo, parte desse solo 
arenoso, instável e volátil dos Cape Flats: de 
longe uma massa homogênea e descolorida, de 
perto uma multiplicidade de partículas brilhan-
tes, dinâmicas, inassimiláveis, justapostas, pa-
recidas e diferentes ao mesmo tempo.  
Shukran é uma das muitas palavras em árabe 
que são usadas – ou conhecidas – nas comuni-
dades mestiças [coloured] e indiana da Cidade; 
tanto quanto, Salaam Aleykum- Aleykum Sa-
laam cumprimento diário; Insha-Allah/masha-
Allah (se Deus quiser), Al-hamdulillah (que 
Deus seja louvado), Halal (permitido pelo Alco-
rão), Ramadán (mês lunar sagrado), Eid Muba-
rak (Feliz ano novo). A Constituição (1996) do 
país reconhece o Árabe, o Hebreu e o Hindi 
como línguas de culto, além das 11 línguas 
oficiais. Todos os nomes de rituais, as rezas e o 
vocabulário religioso do islã são em árabe. O 
Alcorão – livro sagrado e o verbo de Deus – não 
se traduz, e como tal, toda pessoa muçulmana 
terá algum contato com o árabe, com sua grafia 
e sobretudo, com seu som24. A sonoridade do 
árabe tece tanto o pertencimento a uma história 
local de luta e diáspora, quanto o pertencimento 
à Ummah, comunidade muçulmana, de inscri-
ção global.  
As palavras em árabe mais conhecidas estão 
                                                 
23 Se denomina wearing Scarf, usar o véu, mesmo que o 
scarf se traduziria como cachecol. Hijab é o que se conhece 
como véu islâmico. Na Cidade do Cabo, a população sul 
africana islâmica utiliza majoritariamente um ou dois lenços 
(scarf) para cobrir o cabelo. Algumas vezes adquire a mes-
ma forma que o doek. 
24 As Suras do Alcorão são recitadas/cantadas na mesquita 
e as rezas são também em árabe. O som transpassa os 
muros das mesquitas e sua textura inunda as mediações, 
principalmente durante as festividades e nas rezas ao ama-
nhecer, quando a cidade ainda está em silêncio. 
na esfera das interações cotidianas face a face: 
utilizadas em todos e cada um dos encontros 
entre pessoas muçulmanas: oi, obrigada, que 
Deus assim queira. Desta forma existe um ena-
ctment da comunidade, uma produção sonora 
do pertencimento, através do reconhecimento 
mútuo e da autoafirmação; as formas de produ-
zir a existência islâmica na Cidade do Cabo 
inclui as expressões em árabe e sua sonoridade 
nos registros auditivos de uma cidade multilín-
gue; a vestimenta (Taqiya e kurta [bui-bui] para 
os homens, scarf [hijab] o véu para as mulhe-
res, camisolas e vestidos de desenho islâmi-
co25; a comida Cape Malay26, seus ingredientes 
e seus circuitos de produção e certificação ha-
laal; o acompanhamento do calendário islâmico, 
na performance local de rituais em simultanei-
dade com a Ummah global. Assim, as comuni-
dades muçulmanas27 da Cidade do Cabo se 
                                                 
25 A roupa islâmica de mulher tem um desenho e estética 
particular. Ao descrevê-la não necessariamente apareceria 
em palavras como diferente da roupa local de mulheres 
cristãs Negras. Localmente a maioria das mulheres Negras 
cobrem a cabeça, mas a scarf islâmica é cobrir os cabelos 
com uma elegância e estilo distintivo, que não é assimilável 
ao doek das operárias e donas de casa coloured nem ao 
estilo xhosa de mulher mais velha ou makoti [recém casa-
da/recém lobolada]. O tipo de tecido, além do desenho do 
pano na cabeça distingue uma prática da outra. No entanto, 
não é fora do comum ver empréstimos entre umas e outras. 
Por outro lado a roupa masculina, os kurta locais são de 
cores neutras: branco, cinza, marrom e preto, como as 
taqiyas. No máximo essas últimas são bordadas. Os mi-
grantes muçulmanos da África ocidental vestem em ocasi-
ões especiais roupa estilo kurta, calça e túnica de tecidos 
africanos, cores contrastantes, nesse sentido, mesmo que 
de similar desenho, a textura e cor dos tecidos definem na 
Cidade do Cabo um pertencimento religioso e nacional. 
Ainda assim, dentro da vestimenta islâmica, as e os migran-
tes introduzem elementos particulares não assimilados: as 
visitantes da Arábia Saudita possuem um estilo de véu 
diferente, assim como as migrantes da Somália, cuja peça, 
usualmente de uma única cor brilhante, cobre da cabeça até 
os braços, diferente do lenço local que só se destina ao 
cabelo, no máximo, cabelo e ombros. 
26 A comida Cape Malay [malaia do Cabo] se prepara e 
aprende nas casas, e particularmente nas redes femininas; 
em alguns guetos também se vende em porções: mulheres 
que cozinham comida caseira para vender na vizinhança 
muçulmana ou cristã. Os salgadinhos Cape Malay são muito 
mais estendidos e populares (“take away”  ou Cape Deli, 
comidas para levar ou delícias do Cabo) e se encontram em 
qualquer comércio islâmico nas mediações das estações de 
trem. Os comércios islâmicos são em geral pintados de 
vermelho por fora e além das propagandas de coca cola e 
outras marcas indicam em letras brancas ‘Halaal Food’ 
‘Extra Halaal’ ‘Strictly Halaal’ (Comida permitida pelo Alco-
rão, Extra Permitida/ Estritamente permitida). São operados 
por pessoas muçulmanas, locais do Paquistão, da Índia, e 
são frequentados pelos usuários/as de trem, o transporte 
mais econômico da cidade. 
27 As comunidades islâmicas incluem: a população local, de 
ancestralidade indiana ou malaia, principalmente; migrantes 
ou refugiados somalis, paquistaneses, e, em menor escala, 
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produzem sensorialmente –auditiva, visual e 
degustativamente – através de intervenções 
performáticas cotidianizadas, em uma lingua-
gem que comunica com o corpo, ao corpo, des-
de o corpo (Baaderon, 2015). Comunidades 
criadas para habitar seções territoriais separa-
das, cuidadosamente vigiadas, constroem sua 
globalidade através da religiosidade, e com ela, 
transpassam as cercas da segregação e isola-
mento. 
O árabe chega no Cabo junto com a população 
muçulmana de origem malaia e indiana28 escra-
vizada pela Companhia Holandesa da Índias 
Orientais (VOK) há mais de três séculos. No 
icônico ano de 1994, a comunidade muçulmana 
celebrou 300 anos de presença do Islão no 
Cabo, em lembrança da chegada do Sheik Hus-
suf29 em 1694; Hussuf foi um famoso preso 
político e liderança espiritual, escravizado pela 
VOK e transportado ao Cabo da Boa Esperança 
como castigo por sua rebelião anticolonial 
(BADERON, 2015, p. 8). O islã se praticou em 
condições de escravidão e prostituição forçada, 
e foi, portanto, um dos marcadores da diferença 
entre colonizadores cristãos e escravizados/as, 
através do qual se constrói e recria uma vida 
espiritual autônoma, humanificadora. A constru-
ção de uma origem reivindicável, memorável, 
que define a comunidade em termos de resis-
tência a essa associação indesejada com os 
colonizadores.  
Nas montanhas circundantes do Cabo, existem 
quatro tumbas de líderes islâmicos, que corres-
pondem aos quatro pontos cardiais. Alguns 
muçulmanos/as se referem a elas como um 
anel de proteção espiritual. É inevitável remeter-
se ao culto aos ancestrais em diversas culturas 
africanas e a forma em que os enterros mediam 
a relação e o pertencimento da terra e à terra; 
                                                                         
provenientes da Tanzânia, Quênia e Uganda. A Cidade do 
Cabo recebe visitantes temporários do Oriente Médio. Ga-
rante circuitos islâmicos: mesquitas, comida Halaal, hospe-
dagens de costumes islâmicos e cursos de inglês em uma 
cidade com baixa islamofobia. 
28 As populações indiana e malaia conhecia o árabe por 
motivos religiosos, exclusivamente. 
29 Sheik é uma das formas de denominar aos líderes religio-
sos no Islã, quem foi treinado para tal feito lê e sabe decorar 
o Alcorão; estudiosos da religião e da Sharia (lei islâmica). 
São guias espirituais das comunidades islâmicas e é uma 
posição permitida apenas para homens. 
assim como o caráter sagrado das montanhas 
para a população Khoi30. Nessa linha, as tum-
bas islâmicas nas montanhas é um inscrição 
africanizada, africanizante e de criação de ori-
gem da comunidade de Cape Malay31. Shukran 
no registro sonoro do Cabo atualiza a longa 
história de uma resistência a escravatura finca-
da na planície arenosa de costas a Table Moun-
tain, ícone da cidade colonial (GRUNEBAUM e 
YAZIR, 2003); de frente ao oceano índico: na 
memoriosa culinária especiada de uma diáspora 
asiática. 
Dankie, é o agradecimento em Afrikaans, pri-
meira língua da população coloured e indiana. 
Western Cape é a única província que possui 
50% da população coloured, sendo assim o 
grupo censitário e linguístico maioritário. So-
mente 30% da população é negra, diferente do 
resto do país onde são maioria; e, em conso-
nância com a média do país, 20% é branca. 
Os descendentes dos colonos holandeses se 
nomearam de africanos [Afrikaaners] e ao que 
entendem como “sua” língua de Afrikaans, afri-
cano: Nativos, Locais. Nesta lógica, não seria o 
laço com a metrópole mas sim a origem conti-
nental [inventada32] o que lhes daria o direito de 
ocupação. Invocam a África homogeneizando-a 
(MUDIMBE, 1988): se estabelecem no extremo 
Sul e se enunciam como continentais. Definir 
aonde eu pertenço, constitui definir o que me 
pertence –a terra, e o direito a existir nela. A 
autodenominação dos colonos holandeses co-
mo afrikaners, denota o reclamo do direito a 
                                                 
30 Em conversas com a  liderança Khoi da comunidade de 
Hout Bay, em ocasão de iniciar um trabalho de Rigth to 
Know em tal comunidade, acompanhando a ativista Vainola 
Makan. 
31 A composição dessa população é muito variada, inclui a 
população do Leste da África, o Sudeste da Índia, da Malá-
sia, Khoi e de colonizadores principalmente holandeses. As 
mulheres escravizadas sofriam estupros sistemáticos por 
parte de seus “donos”; e desde o momento que chegavam 
ao porto do Cabo até o momento que eram vendidas eram 
obrigadas à prostituição, como uma forma de incrementar a 
riqueza dos escravizadores brancos. Daí que esta popula-
ção fosse classificada pelos diversos regimes racistas como 
coloured, termo equivalente a mestiço/a. Uma parte dessa 
população era islâmica no momento de ser escravizada, 
outra parte se islamizou na convivência com seus pares 
islâmicos. Hoje em dia, a maioria da população coloured é 
cristã. O islã na África do Sul é minoritário, de diáspora e 
inscreve  fortemente sua pertença no continente através do 
seu papel nas lutas contra a supremacia branca. 
32 No sentido que é utilizado pelo Terence Ranger (1983) no 
capítulo 5 do livro “The Invention of Tradition”. 
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ocupar [apropriar] a África como um todo, em 
uma visão expansionista. Continente que não 
era chamado assim pela população africana 
local, nem reclamado na sua totalidade – pela 
comunidade coloured33, chamada antigamente 
de Cape Malay, Malaios do Cabo.  
Afrikaner em afrikaans refere-se sempre a uma 
pessoa branca; African,  equivalente no inglês, 
refere-se, no contexto sul-africano, a uma pes-
soa negra [originaria do continente]. A origem 
“africana” local da comunidade branca descen-
dente de holandeses é enunciada exclusiva-
mente na língua crioula nascida da experiência 
escravocrata. No ato de se nomear e autoidenti-
ficar continentais unicamente em Afrikaans, 
parecem admitir que essa africaneidade depen-
de de serem amos da terra [africana] e escravi-
zadores da mão de obra [Negra]. Ainda hoje, 
dificilmente uma pessoa Negra sul-africana 
chamaria a uma pessoa branca de africano/a 
(African, em inglês) ou sul-africano34. Essa ne-
gação simbólica choca com a gritante realidade: 
a população branca mora no país há 300 anos. 
A ocupação de fato e a negação do reconheci-
mento constroem a complexidade do que Sara 
Nuttal (2009, p. 1) chamou de entanglement: 
convivência e dependência forçada.  
O afrikaans foi considerado por muito tempo 
como língua branca35 – a língua do opressor – 
no entanto, a maioria de seus falantes são co-
loured, uma parte dos quais, hoje, a reivindicam 
como própria, chamando-a de Afrikaaps. Kaap 
se refere ao nome da região “Cabo”; afri indica 
proveniente de África. Afrikaaps é um jogo de 
palavras, literalmente significa a língua africana 
                                                 
33 O nome atribuído a atual África do Sul pelo Black Conci-
ousness Movement é Azania, nome que é recuperado pelo 
ativismo negro radical e comunitário. Hoje em dia os cha-
mados territórios “tribais” são neologismos como Zululand, 
ou referidos pelas divisões administrativas atuais [Eastern 
Cape, para as terras xhosa] ou antigas [Transkei]. 
34 De fato, é relativamente comum que as pessoas Negras 
questionem a existência no continente de pessoas brancas, 
e as chamem de settlers ou ocupantes, colonos. 
35 Em 1976 a revolta estudantil de Soweto inaugurou um 
período insurgente, quando estudantes das escolas primária 
e secundária repudiaram a obrigatoriedade do ensino em 
Afrikaans, língua que não dominavam e que não lhes permi-
tia uma inserção laboral como o inglês. A associação entre 
a comunidade afrikáner e o apartheid é intensa, daí a asso-
ciação do afrikáner com a língua do opressor. No entanto, 
deve ser mencionado que a população branca de origem 
inglesa também apoiou o regime de supremacia branca. 
do Cabo: uma língua crioula nascida da experi-
ência colonial36 (GQOLA, 2010). Tal referência 
não omite a especificidade: onde o afrikaans 
nasceu como língua; e coincide com a região do 
Cabo onde se concentra a população coloured. 
Pumla Gqola (2010) reflete sobre as identidades 
coloured, e nos lembra  a definição de Zimitri 
Erasmus, quando afirma que ser coloured é 
uma forma de ser Negro/a. O caráter africano 
da população coloured, contudo, é o mais con-
testado (GQOLA, 2010, p. 39). Não são Afrika-
ans – já que não são brancos – nem Africans, 
porque não são indígenas. O Estado sul-
africano até 1994 construiu grupos juridicamen-
te, alegando uma suposta pureza racial, as co-
munidades coloured são as mais evidentemente 
fora do lugar, inclusive quando em todos os 
casos a pureza é uma ficção. Em termos de 
construção identitária, não se escuta tão forte-
mente a reivindicação da ancestralidade Khoi, 
como tampouco o componente branco; enquan-
to que a origem asiática é fortemente presente 
nos nomes, nas comidas, na religião37, nas 
vestimentas e nas genealogias de ancestralida-
de familiar.  
Uma das frases mais corriqueiras nos bairros 
dos Cape Flats falantes de Afrikaaps para deno-
tar surpresa ou envolvimento emocional com 
uma situação é “Shame Ma'am” (Shame ma-
dam, ou “que vergonha senhora”). Expressão 
que posiciona a pessoa falante na obrigação de 
performar a humildade do escravo/a e que atua-
liza a vergonha; um ethos que Gqola (2010), 
baseado no artigo de Zoe Wicom, associa à 
proteção coletiva do trauma da escravidão e à 
proibição da miscigenação: a vergonha da es-
                                                 
36 Especialmente da relação entre população colona de 
origem holandesa e a população de origem malaia, indiana, 
e africana escravizada. Inclusive o Afrikaans ou o afrikaaps 
foi escrito no alfabeto árabe seguindo a fonética e, por 
suposto, sem atender às regras do afrikaans [posteriormen-
te] padronizadas. Uma parte da população malaia do Cabo, 
devido a sua fé islâmica e à assistência às madrasah ou 
escolas islâmicas, era letrada em árabe, não no alfabeto 
romano. Uma enorme maioria dos colonizadores holande-
ses eram iletrados ou liam apenas a bíblia, sem ter contato 
com nenhum outro material escrito. 
37 A maioria da população coloured é cristã, sendo o Islã 
minoritário (10% da população total); as townships coloured 
se caracterizam por uma convivência religiosa harmônica, 
onde o Islã é considerado uma religião pacífica e suas obras 
sociais respeitadas. A pesar da diferença religiosa comparti-
lham a mesma língua, culinária, gostos culturais e artísticos. 
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cravização e humilhação; a participação forçada 
na colonização do Cabo (como mão de obra e 
como soldados); a prostituição forçada, os estu-
pros sistemáticos e sua descendência. O uso 
cotidiano de Shame não apenas contém a tem-
poralidade da escravidão, como também a ex-
periência generizada da escravidão. Vergonha: 
sentimento iterativamente invocado, associado 
à imposição de ser um corpo sexualmente dis-
ponível (LEWIS, 2006; GQOLA, 2010; 
ABRAHAMS, 2003). 
Segundo Gabeba Baderoon (2015), o afrikaans 
foi inicialmente chamado como “língua da cozi-
nha” [Kitchen language]. Esta denominação 
denota a agência das mulheres escravizadas na 
sua criação. No entanto, o afrikaans, foi apro-
priado e higienizado pelos colonizadores, que 
inscreveram parte de seu nacionalismo e per-
tencimento à Volk – comunidade – na língua. 
Hoje, o afrikaans dos Cape Flats é chamado de 
kitchen afrikaans, como se a planície inteira 
fosse a cozinha – a área de serviço – da Cidade 
colonial do Cabo. 
Voltando ao Informe Anual 2015 de Mustadafin 
Foundation, depois de Dankie, agradece em 
inglês: Thank you. Língua administrativa da 
cidade, da página web e informativos da organi-
zação. O inglês é uma das línguas mais esten-
didas como segunda língua, e um capital cultu-
ral que define o acesso ao mundo do trabalho 
“de colarinho branco” e a escolarização. No 
entanto, o inglês e suas formas de se falar codi-
fica também pertencimentos comunitários e 
exclusões de raça e classe, ‘that xhosa accent’ 
(frase derrogatória, com esse sotaque xhosa!), 
‘my working class English’38 ou as inflexões 
                                                 
38 Em uma conversa entre jovens negras, uma conta a outra 
que o jovem lhe disse que era profissional e ela, sem acredi-
tar, comenta que não pode enganá-la “com esse sotaque 
xhosa”, se referindo a que a universidade é um espaço 
social onde a forma de falar o inglês é padronizado, higieni-
zado e branqueado. O xhosa accent se refere principalmen-
te à tendência a reduzir as vogais do inglês a 5 sons: a-e-i-
o-u, que são as vogais das línguas banto, como também à 
presença de marcadores xhosa, como nomear as terceiras 
pessoas com U antes do nome ou aos lugares acrescentar 
E no início (prefixos de ser humano e lugar, respectivamen-
te), e a trocar ele/ela, pois não existe tal generização da 
língua em xhosa. Em uma interação pessoal, uma jovem 
feminista nos informa como as pessoas ficam entre surpre-
endidas e petrificadas porque ela é vista como branca e fala 
um inglês com sotaque da classe trabalhadora, que no 
Cabo equivale ao sotaque coloured, naqueles sons que 
afrancesadas dos migrantes do Congo. O inglês 
chega ao Cabo com a colonização inglesa em 
1808, século XIX, sendo língua oficial no Impé-
rio, África do Sul independente (1910) e demo-
crática ou pós-apartheid (1994).  
Por último, representando várias das áreas on-
de Mustadafin Foundation trabalha e o caráter 
africano comunitário da organização, enkosi, o 
agradecimento em isiXhosa, uma das 9 línguas 
indígenas oficiais do país. Lembrando que a 
enorme maioria da população negra na Cidade 
do Cabo fala isiXhosa, seja como língua mater-
na ou de comunicação39.  
O isiXhosa pertence ao tronco linguístico banto, 
e inclui das línguas khoi-san os clicks, fonemas 
únicos nas línguas mundiais. O xhosa – como o 
zulu – é a língua da Struggle – luta contra o 
apartheid. No geral, pessoas brancas ou colou-
red adultas que estão mais familiarizadas com 
palavras em xhosa têm relação direta com a 
luta contra a supremacia branca. Existe todo um 
vocabulário associado à luta: Amandla! Awethu! 
(poder ao povo), Hamla Kakhule (despedida aos 
líderes políticos/as assassinados/as), phantsi 
(abaixo), phambili (pra frente), o atual hino da 
África do Sul Nkosi Sikelele Africa, maqabane 
(camaradas), amakhosikazi (mulheres), entre 
outras. São um vocabulário politizado, marcado 
ideológica e racialmente, como se a luta só 
pudesse ser falada/cantada/saudada em uma 
língua banto. 
Outro conjunto de palavras conhecidas pelo 
conjunto da população são os marcadores das 
relações de idade e parentesco: Mama e tata 
como denominações de respeito, e sisi (irmã), 
buthi (irmão) em referência a um igual, em ter-
mos de idade. A população falante de afrikaaps 
também utiliza os títulos de parentesco, porém 
no inglês: ma sista [sister], ma bru [brother], 
auntie [aunt] ou uncle para indicar respeito (mi-
nha irmã, meu irmão, tia ou tio), ou em árabe, 
                                                                         
enfatizam os erres, os jotas e as vocais abertas. Sua visua-
lidade e sua sonoridade não se correspondem, criando uma 
disrupção sensorial com relação as formas hegemônicas de 
racialização na cidade. 
39 Migrantes internos venda, tswana, zulu rapidamente 
aprendem isiXhosa como forma de comunicação. Assim 
também é frequente encontrar homens e mulheres de Mo-
çambique, Zimbawe, Somalia ou Etiopia que se comunicam 
em isiXhosa. 
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Baba (pai). As comunidades chamadas de co-
loured, participam assim, de um ethos que res-
peita a estrutura de hierarquias etárias, tão tipi-
camente africanas, mesmo que se desmarque 
da sua africanização / africaneidade utilizando 
línguas não banto, o criolo afrikaaps e o inglês. 
Entre a população xhosa predomina o cristia-
nismo e o culto aos ancestrais, sendo a influên-
cia do islã, mínima. Os séculos de segregação 
impediram que houvesse contatos mais fluidos 
entre a população coloured e africana, sendo a 
taxa de conversão pouco significativa. Isso não 
impede que uma organização como Mustadafin 
trabalhe em áreas de maioria xhosa, atraves-
sando as fronteiras racializadas, religiosas e 
linguística sob o lema “a Injustiça é AntiQorâni-
ca” (JOHANNESTON, 2015). 
As línguas são um aspecto das muitas comple-
xidades de grupos, comunidades, problemáticas 
e heterogeneidade da população que habita os 
Cape Flats. O estado colonial, a segregação e o 
apartheid se deram à tarefa política (Mandami, 
2003) de estruturar grupos linguísticos em gru-
pos “raciais”, “tribais”. Cada grupo linguístico 
teria estipulado o acesso -maiormente a falta de 
acesso- a determinados recursos e direitos, 
especialmente a partir das políticas de retribali-
zação forçada e criação de territórios indígenas 
“independentes” pelo apartheid durante os anos 
60s e 70s. 
A paisagem gramatical e sonora da cidade vai 
muito mais além das quatro línguas que analisei 
aqui. Não falei do amharico nos comércios etío-
pes, do predomínio do shona das crianças zim-
bauenses nas escolas da cidade, do somali nos 
armazéns das townships, do português vocálico 
de Angola e Moçambique em restaurantes e 
transporte público, do Lingala e Kiswahili da 
população refugiada durante a guerra do Congo 
-RDC, do chinês das lojas de roupa, do Wolof 
dos desenhadores senegaleses de roupa nas 
rodoviárias, do urdu dos comerciantes paquis-
taneses de tecnologia celular, e do chichewa 
predominante entre os e as trabalhadoras de 
Malawi. Cidade de polifonias infinitas, só podia 
ser imaginada como conjuntos separados e 
internamente homogêneos desde a perspectiva 
de uma engenharia social racista sofisticada, 
como foram os regimes de supremacia branca 
na África do Sul.   
Este texto não pretende dar uma visão definiti-
va, muito menos generalizar as formas de viver 
os espaços segregados na Cidade do Cabo, 
senão apenas tensionar o binarismo contido na 
ideia e classificação da Cidade do Cabo como 
cidade branca ou inclusive como cidade coloni-
al. Pretende sim, aproximar as/os leitores à 
paisagem sonora do Cabo, historicamente cons-
tituída a partir de um aspecto isolado, como 
podem ser algumas das línguas faladas. Procu-
ra mostrar que nem sequer a absurda e sofisti-
cada engenharia social do urbanismo racista 
conseguiu reduzir a existência humana as suas 
categorias. Nem sequer na dolorosa associação 
classe-raça a hiper-diversidade consegue ser 
diluída, invisibilizada, desintegrada. A pesar da 
Cidade do Cabo ser uma das cidades com mai-
or persistência da arquitetura e urbanismo do 
apartheid e resistir ativamente a mudança des-
de os encraves de especulação imobiliária e 
desde as políticas [anti] públicas do governo 
provincial, existem múltiplas formas de reinven-
tar a vida; formas que “como as plantas que 
nascem nas fissuras do concreto, sem serem 
chamadas a existir, simplesmente acontecem” 
(SANTOS, 2017). 
2.4. Clivagem IV: quebrar a geopolítica 
do apartheid 
Mustadafin Foundatation – MF, tem seu escritó-
rio em Belgravia Road e mais de cinco edifícios 
‘nas áreas’ ou townships. MF opera com des-
centralização geográfica: é proprietária de edifí-
cios nas áreas onde opera (townships), sendo 
utilizados para reunião e atividades pela MF e 
pela comunidade. As integrantes de Mustadafin 
são mulheres Negras, moradoras das comuni-
dades e, portanto, vão às atividades e trabalho 
em MF a pé, já que a maioria das tarefas con-
centra-se nas sedes locais40. O bairro de Atlho-
ne que sedia Mustadafin Fountadion, e foi uma 
área antigamente classificada como indiana. 
Atlhone é limítrofe com bairros brancos de Ron-
denbosh East e é, ao mesmo tempo, a porta de 
entrada para os Cape Flats. Poucas organiza-
                                                 
40 Se deslocar de um gueto até o centro da cidade compre-
ende transitar várias fronteiras. 
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ções (ONGs) grandes possuem escritórios nas 
comunidades onde trabalham41, mas sim nas 
áreas historicamente brancas. Isso tem uma 
estreita relação com o tipo de pessoas que são 
empregadas, quem acede aos escritórios, a 
língua de trabalho, e a geopolítica de distribui-
ção de recursos.  
No bairro de Belgravia, Atlhone, todos os co-
mércios vendem comida halaal, especiarias e 
as roupas adequadas a modéstia e a moda 
islâmica local; possui instalações de eletricida-
de, água potável, e se comunica com uma boa 
parte da cidade: subúrbios do sul (brancos), 
subúrbios do norte ou Cape Flats e com o cen-
tro da cidade, através do ônibus Golden Arrow, 
trem e kombis (vans). Em Athlone começa a rua 
Klipfontein, uma das vias de comunicação cen-
tral das townships e dos distritos industriais 
(sem contar as estradas, como a N2).  
Mustadafin articula a longa tradição de organi-
zações de base da África do Sul, surge desse 
nível e constrói “para cima” todas as instâncias 
da organização: facilitadoras, educadoras, dire-
ção, finanças, doações. “Me graduei com Mus-
tadafin”, disse com orgulho Ghairunisa Johan-
neston, quando enumera os aprendizados, des-
de contabilidade a construção de casas. A for-
ma geopolítica que toma a organização faz com 
que as ativistas de base se profissionalizem ou 
sejam empregadas sem se afastar territorial-
mente das suas redes comunitárias. Ao mesmo 
tempo, diferente de outras ONGs, quase não 
introduz voluntários/as externos/as às comuni-
dades ou ao país. Promove seu sistema de 
voluntariados “externos” na University of the 
Western Cape, onde mais de 90% dos/as estu-
dantes moram nos Cape Flats e são Negros/as, 
falam isiXhosa ou Afrikaaps. 
Mustadafin atravessa diversas linhas das estru-
turas racializadas da cidade: por um lado esta-
belece centros e leva recursos a áreas desfavo-
recidas, na contracorrente dos olhares locais 
que estigmatizam os guetos como lugares onde 
“não se pode fazer nada sem ser roubada”. 
Mulheres de Mustadafin circulam nos guetos 
                                                 
41 Além de MF, conta-se Equal Education, e Sartjiee 
Bartmaan Women and Children Centre. 
com camionetes pick up, camionetes para as-
sistência em zonas de desastre e caminhões de 
mudança para a distribuição de doações. Tam-
bém transitam a pé e ocupam os espaços públi-
cos vazios das áreas dirigidas por gangsters 
(Foto 3). 
Figura 3: Voluntárias de Mustadafin brincando no 
parque com crianças que estão integradas ao pro-
grama de maternidade social Isibindi, em Manem-
berg, Cape Flats, Cidade do Cabo. 
 
Crédito da foto: Facebook de Mustadafin. 
Mustadafin abre um espaço concreto de educa-
ção e de trabalho assalariado ou voluntário, 
onde mulheres Negras, antigamente classifica-
das como coloured indianas e africanas traba-
lham de forma conjunta. Ao mesmo tempo, 
Mustadafin tem centros comunitários dirigidos 
por mulheres, edifícios de portas abertas em 
zonas consideradas de alta periculosidade por 
questões de violência de rua, enfrentamentos 
de gangsters, manifestações políticas. MF gera 
atividades públicas: aulas, eventos, rituais, for-
maturas dos cursos, oficinas de teatro, dança, 
etc. Aqueles guetos criados para ser apenas 
cidades dormitório são reinventados em cada 
atividade espiritual, educativa ou para o tempo 
livre que é ali desenvolvida.  
MF é um espaço de trabalho para mulheres, e 
uma porta de acesso para a circulação delas 
nas comunidades próprias e alheias. O espaço 
público nas comunidades chamadas de colou-
red, é chamativamente masculinizado e domi-
nado pela presencia de homens jovens [gangs-
ters] armados. Não é bem visto que as mulhe-
res circulem e espera-se que grande parte das 
suas vidas aconteça portas adentro (SALO, 
2009; 2004). MF provê uma razão para circular: 
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participar das atividades, preparar a comida 
Halaal, organizar as oficinas, distribuir doações; 
e um motivo respeitável, encaixado dentro das 
noções locais de decência: a maternidade soci-
al. Essa circulação fissura os projetos espaciais 
do apartheid plasmados na arquitetura da desi-
gualdade, e na generização do espaço público 
nas townships. O projeto espacial do apartheid 
não foi apenas racista, mas também sexista: as 
townships negras  contavam principalmente 
como áreas de moradia para homens jovens 
solteiros que seriam considerados pelo 
apartheid como “trabalhadores temporários”, 
ilegalizando a circulação feminina nas áreas 
urbanas periféricas. Assim o apartheid criou as 
grandes concentrações de população masculina 
urbanas africana, ruralizando a população femi-
nina, por lei obrigada a ficar nas áreas rurais, 
Reservas Nativas. Ainda hoje, as townships são 
espaços dominados pela hiper-masculinização 
do âmbito público; própria da historicidade do 
planejamento racista, que procurava forçar à 
população negra a ser eternamente temporária 
no seu próprio pais. O bloqueio da continuidade 
dos laços familiares contribuiria para esse sen-
tido de alienação.  
Mustadafin Foundation gera também circulação 
de população em sentidos não hegemônicos: 
leva aos grupos de crianças e jovens de áreas 
desfavorecidas a acampamentos, à praia, à 
montanha, a museus, a centros recreativos, 
entre outras, gerando uma experiência de cida-
de diferente a que se impõe pelo peso da racia-
lização forçada. 
Na foto da página anterior pode-se ver as mu-
lheres do programa Isibindi ocupando espaços 
públicos vazios devido a cotidiana presença das 
gangues. Assim, circular é desafiar o medo, 
exercer soberania e direito de existir desarma-
das, de se apropriarem de espaços que nunca 
foram imaginados para ser ocupados por mu-
lheres. Promover a brincadeira para crianças 
que em pouco tempo serão recrutadas por gan-
gues articula também o direito de sonhar com 
possibilidades diferentes, inclusive quando a 
iteratividade da tragédia repete-se aparente-
mente sem limites.  
3. Conclusões  
Para finalizar, me limitarei apenas a sinalizar 
que o artigo pretendeu expor tanto a estrutura 
binaria racista da Cidade do Cabo quanto as 
formas de criação de existência e pertencimento 
e de comunidades, entanto formas contestatá-
rias de resistir – re-existir – ao peso devastador 
da cidade colonial; apesar da desumanização 
cotidiana das desigualdades, a lógica de existir 
e sobreviver acumulando “em pessoas”, se tor-
na uma afirmação micropolítica que rejeita a 
lógica do apartheid, e a lógica necropolítica 
masculinizada do gangsterismo. Dentro de tais 
circunstâncias, organizações de mulheres de 
base, como Mustadafin Foundation, abrem es-
paços de contestação, reivindicando o direito a 
transpor as fronteiras. Na lógica comunitária das 
redes de mulheres desarmadas, quebra-se 
também os cercos de isolamento, as clivagens 
raciais da cidade e as formas de circulação da 
mesma. Com e apesar das categorias raciais e 
racializantes, no Cabo das Lutas. 
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